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13/08/2021

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO AO
PROTAGONISMO JUVENIL NO ÂMBITO PARLAMENTAR NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo ao protagonismo Juvenil no âmbito parlamentar
no Estado do Ceará, a ser realizada anualmente, sempre na segunda semana do mês de agosto.

Parágrafo Único – Considera-se protagonismo juvenil no âmbito parlamentar, para efeitos desta Lei, a
capacidade de participação mais efetiva da juventude na atuação do parlamento no tocante à suas
atribuições políticas e sociais.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 11 de agosto de 2021.

 

DIEGO BARRETO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

Vivemos tempos de muita descrença na política, descrença tal que afeta diretamente a juventude, hoje
predominantemente carente até mesmo de entendimentos maiores quanto ao funcionamento do sistema
político vigente.
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A compreensão sobre o arcabouço político pressupõe, imprescindivelmente, o conhecimento acerca do
Parlamento, de suas atribuições e de sua importância na vida da sociedade, o que é de fundamental
importância para a juventude na construção de um futuro promissor.

Trazer a juventude pra dentro do parlamento é estimular o surgimento de novas lideranças e assim de
novas ideias.

É nesse sentido que caminha o presente Projeto de Lei, ao propor a criação da Semana de Incentivo ao
Protagonismo Juvenil no Âmbito Parlamentar no Estado do Ceará, que objetiva também aproximar
representantes e representados, o que certamente em muito contribui para o exercício do sistema de
representatividade política.

Finalmente, vale destacar a importância da segunda semana de agosto, uma vez que nela se insere o dia
12 de agosto, considerado Dia Nacional da Juventude, o que a torna digna de estimular sobremaneira a
participação da juventude na vida política do país.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 11 de agosto de 2021.

 

DIEGO BARRETO

Deputado Estadual
 

DEPUTADO DIEGO BARRETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2021

LIDO NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0385 /2021

AUTORIA: DEPUTADO DIEGO BARRETO 

                   DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA:  INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO AO
PROTAGONISMO JUVENIL NO ÂMBITO PARLAMENTAR NO
ESTADO DO CEARÁ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 385/2021, de autoria dos Excelentíssimos Senhores

   Deputados Diego Barreto e Romeu Aldigueri, que  “INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
INCENTIVO AO PROTAGONISMO JUVENIL NO ÂMBITO PARLAMENTAR NO ESTADO
DO CEARÁ”.

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo ao protagonismo Juvenil no âmbito parlamentar
no Estado do Ceará, a ser realizada anualmente, sempre na segunda semana do mês de agosto.

Parágrafo Único – Considera-se protagonismo juvenil no âmbito parlamentar, para efeitos desta Lei, a
capacidade de participação mais efetiva da juventude na atuação do parlamento no tocante à suas
atribuições políticas e sociais.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DA JUSTIFICATIVA
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Em sua justificativa, os Nobres Parlamentares destacam:  “Vivemos tempos de muita descrença na
política, descrença tal que afeta diretamente a juventude, hoje predominantemente carente até mesmo de
entendimentos maiores quanto ao funcionamento do sistema político vigente.

A compreensão sobre o arcabouço político pressupõe, imprescindivelmente, o conhecimento acerca do
Parlamento, de suas atribuições e de sua importância na vida da sociedade, o que é de fundamental
importância para a juventude na construção de um futuro promissor.

Trazer a juventude pra dentro do parlamento é estimular o surgimento de novas lideranças e assim de
novas ideias.

É nesse sentido que caminha o presente Projeto de Lei, ao propor a criação da Semana de Incentivo ao
Protagonismo Juvenil no Âmbito Parlamentar no Estado do Ceará, que objetiva também aproximar
representantes e representados, o que certamente em muito contribui para o exercício do sistema de
representatividade política.

Finalmente, vale destacar a importância da segunda semana de agosto, uma vez que nela se insere o dia
12 de agosto, considerado Dia Nacional da Juventude, o que a torna digna de estimular sobremaneira a
participação da juventude na vida política do país”.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º
e 3º da Carta Magna Federal. 
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Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso da
Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)  

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na
referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe
do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

Art.60 (...)

II – ao Governador do Estado

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.
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Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei;

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 
 “Institui a Semana Estadual de Incentivo ao protagonismo Juvenil no âmbito parlamentar no Estado do

  Ceará”, que objetiva o conhecimento acerca do Parlamento, de suas atribuições e de sua importância na
vida da sociedade, o que é de fundamental importância para a juventude na construção de um futuro
promissor, como também, aproximar representantes e representados, o que certamente em muito
contribuirá para o exercício do sistema de representatividade política.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º
da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba aos Nobres Parlamentares a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art.  58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada FERNANDA PESSOA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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04/10/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 385/2021

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO AO PROTAGONISMO
JUVENIL NO ÂMBITO PARLAMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ

 

AUTOR: DEP. DIEGO BARRETO e COAUTORIA: DEP. ROMEU
ALDIGUERI

 

-I-

RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 385/2021, de autoria do Exmo., Dep. Diego Barreto, que “
Institui a Semana Estadual de incentivo ao protagonismo juvenil no âmbito parlamentar no Estado do

”.Ceará

Importante salientar que o presente parecer tem por análise fundamental à admissibilidade e
constitucionalidade da matéria em aspecto formal, se há confrontações com a Constituição Federal, ou
Constituição Estadual que ordenam juridicamente o Estado do Ceará, bem como as leis ordinárias
vigentes no Estado.

Dito isto, este é o relatório.

 

-II-

ANÁLISE
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Primeiramente, vê-se que o presente projeto possui parecer favorável para tramitação da procuradoria da
Assembleia Legislativa nas fls.8-11, ademais, passamos à análise da admissibilidade e
constitucionalidade da matéria.

A iniciativa para propositura de leis encontra-se fundamentado no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, no tocante aos Deputados Estaduais, e no art. 58, inciso III, no referente aos projetos de leis,
também pertencente a Constituição do Estado, observa-se abaixo:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60 Cabe a iniciativa de Leis

I – Aos Deputados Estaduais;

 

Na mesma toada, o Regramento Interno nos Art. 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do R.I da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, vejamos:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ultrapassada à análise formal da iniciativa da proposição, passaremos à análise da constitucionalidade do
projeto de lei.
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Primeiramente, ressalta-se que a autora realizou observância da autonomia do Entes Federativos,
fundamentado no art. 18 da Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Neste sentido, é possível perceber que o presente projeto resguardou a competência Estadual, prevista no
art. 25, §1º da CRFB, veja-se:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Dito Isto, o presente projeto de lei, observa  os ditames Constitucionais e Legais, sendoin totum
FAVORÁVEL à admissibilidade e constitucionalidade da matéria.

 

-III-

VOTO

Conclui-se, portanto diante das considerações expostas na análise, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei n.º 385/2021.FAVORÁVEL

 

Dito isto, este é o parecer.

 

 

 FERNANDA PESSOA

DEPUTADA ESTADUAL – PSDB

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/11/2021

COMISSÃO DE JUVENTUDE, DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E
DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 385/2021

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO
AO PROTAGONISMO JUVENIL NO ÂMBITO
PARLAMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Diego Barreto, o qual institui a semanaProjeto de Lei nº 385/2021,
estadual de incentivo ao protagonismo juvenil no âmbito parlamentar no estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A compreensão sobre o arcabouço político
pressupõe, imprescindivelmente, o conhecimento acerca do Parlamento, de suas atribuições e de sua
importância na vida da sociedade, o que é de fundamental importância para a juventude na
construção de um futuro promissor. Trazer a juventude pra dentro do parlamento é estimular o
surgimento de novas lideranças e assim de novas ideias. É nesse sentido que caminha o presente
Projeto de Lei, ao propor a criação da Semana de Incentivo ao Protagonismo Juvenil no Âmbito
Parlamentar no Estado do Ceará, que objetiva também aproximar representantes e representados, o
que certamente em muito contribui para o exercício do sistema de representatividade política.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 13 de
outubro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a semana estadual de incentivo ao protagonismo juvenil no âmbito
parlamentar no estado do Ceará.

A matéria busca instituir a semana estadual de incentivo ao protagonismo juvenil, como forma de
fomentar o interesse do jovem pelo espaço parlamentar, incentivando inclusive uma maior participação
popular na democracia. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Diego Barreto,Projeto de Lei n° 385/2021
apresentamos   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E OITENTA E OITO

INSTITUI A SEMANA ESTADUa
AO PROTAGONISMO JUVENIL
PARLAJw~NTAs.

A ASSE1%IRLELj, LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

DE INCENTIVO
NO ÂMBITO

Art. 1.0 Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo ao Protagonismo Juvenil no âmbito
parlamentar, a ser realizada anualmente, sempre na segunda semana do mês de agosto, no Estado do
Ceará.

Parágrafo único. Considera-se protagonismo juvenil no âmbito parlamentar, para efeitos
desta Lei, a capacidade de participação mais efetiva da juventude na atuação do parlamento no tocante
às suas atribuições políticas e sociais.

Art. 2.° Esta ei ntra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3•o Fica re gadas as disposições em contrário
PAÇO DA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

21 de outubro de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLWEIIt&
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

_____________________ 1.0 SECRETÁYJO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁYJO
DEP. ÉruIc4 AMO1UIvI
32 SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4~0 SECRETÁRIO
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